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CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL


ATA DA OCTAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DATA: 18 de setembro de 2002.

LOCAL: Sala de Reuniões do 7º Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

I – PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS – Secretário Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social. Johaness Eck. Presidente “ad hoc”.

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda – Suplente

INSS – Judith Izabel Ize Vaz – Titular
M.Fazenda – Lígia Salomé Varandas Esteves Beira – Suplente

MP – Eduardo Cezar Gomes - Titular

Representação dos aposentados e pensionistas- Cobap

Cobap – Jurandir Pereira da Silva - Titular

Cobap – José Lopes de Almeida - Titular

Copap – Delson Vila Nova de Aquino – Titular

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini – Titular

Contag – Evandro José Morello – Suplente

Representação dos empregadores

CNC – Carlos Alberto Recch– Titular

Ausências justificadas

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro - Titular

MPAS – Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin.

MPAS – José Roberto Ferreira Savoia – Titular

MPAS – Luiz Rondon Teixeira de Magalhães Filho - Suplente

MF – Arno Meyer – Titular

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato – Titular

CGT – Cláudio Canalis Goulart – Suplente

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva – Titular

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho fortes – Titular

CNF – Jorge Higashino – Suplente

CNA – Luciano Marcos de Carvalho – Titular

CNT – Adriana Giuntini Viana - Suplente

Observadores

MTE – Dra. Ivone Gorgosinho Baumecker

MTE – Dr. Juarez Correia Barros Junior

MPAS – Dr. Gilberto Velloso

II– ABERTURA.. Johaness Eck. Presidente “ad hoc”.

Após cumprimentar os presentes e, verificada a existência de quórum regimental, o Presidente declarou abertos os trabalhos da 83ª Reunião do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, integrante da estrutura regimental do Ministério da Previdência e Assistência Social, criado pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, dando seguimento à pauta, conforme abaixo especificado: 
Aprovação da Ata da 81ª Reunião Ordinária do CNPS.

Deliberação: aprovação postergada para a próxima reunião ordinária.
Balanço das ações do MPAS.

Presidente “ad hoc” fez considerações em relação ao comportamento da arrecadação, dos benefícios e do resultado do déficit para o mês de agosto. Disse que  a arrecadação de 5 bilhões e 806 milhões ficou  praticamente estável, representando uma pequena queda de 0,3% em relação a julho. Essa arrecadação, comparada a do ano passado, representa 5,3% a mais em relação ao mês de agosto de 2001, e no ano, período de janeiro a agosto, houve um acréscimo  de 1,9%. Na arrecadação no mês de agosto comparada a de julho, observou-se um crescimento expressivo da arrecadação oriunda do Simples em 9,8% e do Refis em 4,2%. No acumulado de janeiro a agosto, os destaques positivos foram a arrecadação bancária - que aumentou 2,6% - e do Simples, que teve um bom resultado no mês e um acumulado de 1,7%. O destaque negativo - apesar do destaque positivo em agosto - foi relativo ao Refis que,: no acumulado do ano teve uma queda de 24%. Quanto ao pagamento dos benefícios, também houve uma queda em relação a julho. Foram 7 bilhões e 117 milhões - 0,5% a menos em relação ao mês anterior. Esses 7 bilhões significam um aumento de 7% em relação a agosto de 2001; no acumulado do ano, janeiro a agosto, um aumento de 6,3%. Como resultado, o déficit do mês de agosto foi de 1,3 bilhões e comparado a julho teve uma queda de 1,1%. Em relação a agosto do ano passado, houve um aumento de cerca de 15,5% e o déficit acumulado no período de janeiro a agosto, comparando 2001/2002, teve um acréscimo de 32,9%. Destacou também três aspectos importantes: a grande expectativa de melhoria do atendimento aos segurados da Previdência, em face da posse de 330 Procuradores, que passaram no concurso da AGU, em exercício na  Procuradoria Especializada do INSS - hoje os Procuradores são da Advocacia Geral da União, lotados em todo o país, não havendo  mais vínculo de subordinação ao INSS; a efetivação dos novos Gerentes Executivos – 102, nomeados e treinados com o propósito de potencializar as ações de gestão das Gerências Executivas, trabalhando com  mais agilidade e incrementando melhorias necessárias no atendimento ao segurado. Aproveitando essa conjunção de fatores, principalmente da escolha dos novos Gerentes e do seu treinamento, reativou-se no Ministério e no INSS o trabalho de Supervisão Gerencial, ou seja, pessoas do Ministério e do INSS deslocam-se às agências e fazem uma avaliação in loco do funcionamento. Esse trabalho foi iniciado ainda com os Gerentes em treinamento e já foram visitadas 6 agências - algumas importantes - no Rio de Janeiro e em São Paulo. Em conseqüência dessa atividade de supervisão, está sendo solicitado ao chefe da agência e ao gerente-executivo um plano de resolução dos problemas encontrados. Salientou que, felizmente, há algumas agências em que não se encontram tantos problemas, mas certamente nessas das grandes cidades  eles ainda  existem e a medida que esses relatórios são feitos – a cada visita é feito um relatório circunstanciado – e com base no relatório está sendo exigido do chefe da agência e do gerente-executivo que supervisionam aquela agência, medidas para a correção dos problemas apontados por essas equipes de supervisão.  Franqueada a palavra, manifestou-se, inicialmente, o  Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, abordando a situação dos contribuintes que tiveram o Refis cancelado por inadimplência e tentam retornar ao sistema, hoje, em condições de  cumprir as  suas obrigações, sugerindo que se elabore um estudo, reincluindo  esse pessoal no Refis e, eventualmente, liquidando esses débitos preexistentes.   Sobre o assunto, disse o Presidente que essas situações estão sendo monitoradas pelo Ministério, que também recebeu  demandas nesse sentido e elas fazem parte da agenda de negociações com o Ministério da Fazenda. Quanto ao questionamento do mesmo Conselheiro a respeito do novo horário de atendimento do INSS - das 7h30min às 13h30min, veiculado na mídia, disse a Conselheira e Presidente do INSS, judith Isabel Izê Vaz, que não há como estabelecer um horário uniforme para o Brasil inteiro, até pelas divergências climáticas. Ficou estabelecido que os gerentes de cada estado vão se reunir e definir o melhor horário de atendimento para todas as unidades daquela Unidade da Federação. Esclareceu ainda que além do horário definido para o atendimento externo, os servidores permanecem na unidade, atendendo a organização, concessão e análise dos processos, portanto, não haverá  redução da carga horária. Em relação aos bancos, sugeriu ainda o Conselheiro que se recomende à Febraban o cumprimento do acordo de cavalheiros anteriormente firmado, assegurando a abertura dos bancos 1 (uma) hora mais cedo para atendimento ao pessoal da terceira idade, tendo sido informado pela Presidente do INSS que existe um grupo estudando esse ato e negociando com os bancos uma forma de entendimento, inclusive colocando caixas específicos de atendimento. Registrou o Conselheiro representante da Contag, Evandro Morello que, devido a essas mudanças de gerência, a Contag vai formalizar para o INSS uma situação mais específica que está ocorrendo no Maranhão em função do atendimento que está sendo prestado lá, em especial na Gerência de Imperatriz onde os agendamentos de processos estão sendo postergados para  2 ou 3 meses.

2:  Exposição do Ministério do Trabalho e Emprego sobre a Convenção nº 102, da Organização Internacional do Trabalho – OIT. Apresentação feita pelo Dr. Juarez Correia Barros Junior,  Diretor do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, dizendo, inicialmente, que  as normas e as convenções da OIT têm um formato bastante específico. São todas produzidas e consolidadas por processos de negociação tripartite. Nos fóruns de discussão dessas normas,  convenções,  recomendações e protocolos existe a presença do governo, que é majoritária, a presença de trabalhadores e  de empregadores, em comissões com formato tripartite, acompanhando o que seria a proposição. Para cada dois representantes de governo existe uma contrapartida de um representante de trabalhadores e um representante de empregadores. Aduziu que a Convenção nº 102, que trata das questões de seguridade social, é uma convenção concluída em 1952, bastante antiga, que tramitou no Brasil, pelo Congresso Nacional, sendo rejeitada em 1964 por questões relativas às conjunturas da época e em razão daquelas que tinham efeito na forma como se organizava a seguridade social e a previdência social no Brasil.  Recentemente, inclusive com a participação de um representante do Ministério da Previdência e Assistência Social, aprovou-se uma das últimas manifestações da Organização Internacional do Trabalho, que trata do que seria registro e notificação de acidentes e doenças ocupacionais. Aduziu que as  convenções da OIT na área de segurança e saúde têm sido de grande valia para que se possa avançar e consolidar essas disposições. De todas as convenções de segurança e saúde que a OIT já produziu, o Brasil ratificou, com exceção de três, todas as outras convenções produzidas. Dessas três convenções, duas estão em tramitação no Congresso Nacional, aguardando-se que até o próximo mês elas possam ser concluídas e aprovadas por decreto presidencial. São as convenções de segurança e saúde na indústria da construção e segurança e saúde no setor da mineração. Com isso, só vai ficar faltando para o Brasil, nessa área, o encaminhamento para ratificação de uma convenção aprovada no ano passado que trata de segurança e saúde na agricultura, que depende ainda da promulgação da ratificação nacional. Relativamente à Convenção 102, acrescentou que esta  já foi ratificada, desde a sua construção, por 40 países, registrando que entre os países que ratificaram a Convenção 102 não existe nenhum dos países do Mercosul, isto porque a Previdência está presente no Grupo 10 do Mercosul, e seria extremamente interessante, deliberando o que for entendido como mais viável neste Conselho, que as deliberações  tivessem efeito por meio da representação que o Ministério da Previdência mantém junto a esse Grupo, até porque as questões trabalhistas e previdenciárias vêm observando uma lógica de busca de coincidência e de convergência de legislações para que se possa realmente ter a  aproximação de bloco facilitada.  Feitas essas considerações, passou  a palavra à engenheira Ivone Corgosinho Baumecker que apresentou sinteticamente  o conteúdo da Convenção 102, explicando que ela é norma mínima de seguridade social. Tem como disposições gerais que a ratificação pressupõe a observação de partes da convenção. A OIT tem dois modelos de convenção: as que têm que ser ratificadas em inteiro teor e as que podem ser ratificadas em parte. Essa pode ser ratificada em parte, desde que englobe pelo menos um conjunto relativo à assistência à saúde, a benefícios por afastamento do trabalho e ao seguro-desemprego -  um dos três tem que estar incluído. A Convenção pressupõe que o Estado que a ratifique pode excluir funções por insuficiência de recursos médicos. Com relação aos serviços médicos, ela pressupõe observar que sejam controlados por serviço público, que cubram parte apreciável dos que recebam menos do que recebe um trabalhador qualificado e que englobem ações preventivas e curativas.  Quanto às pessoas protegidas, a Convenção parte de três pressupostos: se o universo for os assalariados, é preciso que o país cubra com a seguridade social pelo menos 50% desses; se for a PEA, que englobe todos os residentes, que não seja por assalariados, deve se ter no mínimo 20% dos residentes, e se for residentes em geral, pelo menos 50% desses. Se for assalariado, 50%; se for população, 20%; se forem categorias específicas dos residentes, também 50% deles, e se a ratificação for reduzida, pelo menos 50% dos assalariados das indústrias. Há uma combinação de possibilidades, alternativas, conforme a base que se escolhe. Descreveu detalhadamente o processo, conforme especificado na transcrição, em anexo. Concluiu,  esclarecendo que o convênio não se aplica às contingências anteriores à entrada em vigor do seu texto, que, no caso da ratificação, se dá um ano após a data em que o Brasil depositar na OIT o decreto de ratificação. Os que ratificam estão obrigados a prestar informações anuais. Elas devem incluir estatísticas sobre os benefícios, o custeio da previdência e todo o sistema da seguridade social.  Após os esclarecimentos pertinentes,  registre-se a sugestão do Conselheiro Remígio Todeschini, da CUT, de o Conselho Nacional de Previdência Social recomendar ao Governo o reinicio da  tramitação da ratificação da Convenção 102 no Congresso Nacional. Ressalvou o Presidente que o primeiro passo nesse sentido seria o Ministério da Previdência fazer uma avaliação, reunindo também os Ministérios do Trabalho e da Saúde, para identificar eventuais pontos que ainda não estejam sendo atendidos e poderiam estar apresentando algum obstáculo, do ponto de vista do Governo, para seguir a tramitação. Na próxima reunião o Ministério se responsabilizaria por apresentar esse levantamento e, com base nele, o Conselho tomaria uma decisão sobre o encaminhamento da matéria.

3. Apresentação dos  projetos Proprev e  Proast I e II. A apresentação dos projetos foi feita pelo Coordenador da Unidade de Coordenação de Projetos – UCP, Dr. Gilberto Velloso que, em síntese, comunicou a programação dos projetos em execução: o Projeto de Assistência Técnica à Previdência Social - Proast, do Bird,  que tem prazo de 2000 a 2002 e valor de 10 milhões e 50 mil dólares; o Programa de Apoio à Modernização da Gestão do Sistema de Previdência Social - Proprev, assinado com o Bird, com prazo de 2001 a 2006 e o valor de 188 milhões de dólares; o Programa de Apoio à Reforma dos Sistemas Estaduais da Previdência Social, Parcep/Bird, com prazo de 1999 a 2001 e execução feita pela UCP do Ministério da Fazenda. Em 2002 e 2003, essa execução passou para a UCP do Ministério da Previdência. O valor soma 10 milhões de dólares. Destacou os programas e projetos em negociação: o Projeto de Assistência Técnica à Previdência Social, Proast II, que vai ser assinado com o Bird. O prazo de execução seria meados de 2003 a 2007 e o valor, 100 milhões de dólares; o Programa da Reforma da Previdência dos Municípios, Prevmunicípios, a ser assinado com o Bird, com  prazo de execução de 2003 a 2007 e valor de 10 milhões de dólares.  Esclareceu que o Proast, que encerra no mês de dezembro próximo,  teve como objetivo principal apoiar a elaboração e a implementação das reformas institucionais e legais. Com a Emenda Constitucional nº 20, de 1998, havia necessidade de se  fazer uma modificação na máquina administrativa do Ministério - RGPS e previdência complementar. O valor do projeto foi 10 milhões e 50 mil, sendo 5 milhões e 50 mil financiados pelo Bird e 5 milhões de contrapartida do Tesouro. Os componentes principais do Proast foram a reestruturação do INSS, que ficou com 72% dos recursos; estrutura legal - RPGS e SAT – com 3%; Secretaria de Previdência Complementar, 16%, e Coordenação do Projeto, 9%. Principais produtos: Plano Estratégico do INSS, feito pela empresa Price Watherhouse, comcluído em meados do ano passado e o INSS e a Controladoria - herdeiras do projeto - estão dando seqüência ao planejamento operacional e ao projeto; o Plano de Modernização e Planejamento da Auditoria Interna do INSS, feito com a KPMG – Audit -  é um projeto no nível tático da organização e apresentou um plano para validar o Projeto Pipa, preexistente, do Sistema de Auditoria e Modernização da Auditoria; Plano Diretor de Tecnologia da Informação, PDTI,   assinado com a KPMG Consult, dando as orientações macro a respeito das linhas que deveriam ser adotadas na modernização do parque computacional da Previdência Social, seguindo-se a implantação do Sistema de Gerenciamento de Segmentos; avaliação das qualidades dos dados do CNIS, cujo projeto já foi apresentado neste Conselho pelo Ministro José Cechin, com prazo de três meses para encerrar e  14% dos recursos ainda existentes  comprometidos com licitações, grande parte para a aquisição de um servidor que vai facilitar a utilização de algumas aplicações que estão estranguladas dentro do INSS, como na área de fiscalização e procuradoria. E 3% de recursos a comprometer, isso basicamente porque, com a variação do dólar para mais, acaba-se tendo um resíduo de recursos no projeto cujo valor cresce em relação à moeda nacional. Aduziu que os projetos em andamento pela UCP estão voltados para a área interna e para a área externa. O Parcep cuida de ajudar a reforma da Previdência em 27 estados. O Proprev pega uma amostra de seis municípios e o Prevmunicípios vai buscar mais 26 municípios das capitais e, onde o Proprev já está atendendo a capital, vai pegar outros municípios de grande porte. Basicamente esses são os projetos voltados para a área externa , a titulo de  um auxílio que a Previdência presta aos estados e municípios para reduzir o déficit e ajudá-los a se enquadrar nas regras da Emenda Constitucional nº 20 e legislação posterior. Os projetos internos são, basicamente, o Proprev e o Proast II.  O Proprev: contribui para a transformação institucional do sistema previdenciário brasileiro de modo a torná-lo mais transparente, eficiente, eficaz no atendimento ao cidadão. A partir do planejamento estratégico do processo de PDTI, sempre o foco é no cidadão e no contribuinte. Para a construção e aprovação do Proprev, o Banco Interamericano aplica uma metodologia, quase um planejamento estratégico. E para disponibilizarem recursos, é necessário que se atinjam metas e se estabeleçam objetivos para o projeto. Após detalhar as ações dos projetos em pauta, esclareceu que a idéia do Proast II é que se tenha assegurada, com a aprovação do Ministério do Planejamento e do Ministério da Fazenda, a garantia orçamentária e financeira. O Proast II surgiu de uma vinda da equipe do Bird para avaliar o Proast, o middle term review, uma revisão de meio termo, ocasião em que o  Bird se dispôs a fornecer mais recursos, negociando-se com os Ministérios do Planejamento e da Fazenda, 100 milhões - 50 milhões do banco e 50 milhões de contrapartida. O Proast já atingiu o MPAS e o INSS. O Proprev atingiu o INSS e municípios. E o Proast II atinge MPAS e INSS. Os municípios, por sua vez, serão atendidos pelo Prevmunicípios. O Proast II tem como objetivos o fortalecimento e modernização do INSS com a interligação da rede bancária conveniada com o sistema de arrecadação e de pagamentos de benefícios da Previdência Social, implantação do Plano Diretor de Tecnologia de Informação, fortalecimento e modernização da Secretaria de Previdência Complementar, implantação do Programa de Estabilidade Social no âmbito da SPS, implantação da rede articulada de informações, no âmbito da SEAS, e ordenamento institucional do INSS., ou seja,  o aporte de mais recursos para implantação do PDTI. Fortalecimento e modernização da SPC: revisão dos processo da SPC, desenvolvimento de sistemas para suportar novos processos, capacitação dos servidores nos novos processos e sistemas desenvolvidos, adequação e disponibilização da legislação afeta à entidade fechada de previdência complementar. Além disso, a elaboração de estudos sobre a cobertura previdenciária, aperfeiçoamento e disponibilização do sistema de acompanhamento e inscrição de contribuintes, formação de multiplicadores do Programa de Estabilidade Social, implantação da rede articulada de informações, na área da Secretaria de Assistência Social - SEAS; qualificação de gestores, Conselheiros e técnicos nas três esferas de governo da área da assistência social; desenvolvimento de sistema de apoio à SEAS; sensibilização nacional para a erradicação do trabalho infantil, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes.  Após maiores detalhamentos por parte do Dr. Gilberto Velloso, o Presidente aduziu que o Proast II está em negociação e só será chancelado quando o novo governo assumir , segundo exigência do próprio Banco Mundial. A Conselheira Lígia Esteves Varandas Beira pediu esclarecimentos sobre o aumento do número de contribuintes individuais previsto pelo Proprev, respondendo o Dr. Gilberto Velloso que no planejamento estratégico do INSS existem várias dimensões. Uma delas, uma dimensão nova, que não era prevista, é o marketing para a Previdência. Sugerido pelo Conselheiro Evandro Morello que se busque mais recursos para viabilizar a execução dos cursos de Formadores em Previdência Social, tendo em vista que uma das principais metas do Proprev é o aumento do número de contribuintes e a divulgação da Previdência Social com o que concordou o Conselheiro Geraldo Almir  Arruda, dizendo que essa avaliação é positiva e que continuamente busca-se alavancar novos recursos – seja por intermédio do Codefat, seja diante de recursos que se possa obter por financiamentos externos, ressalvando que no próprio Proast II há uma previsão de recursos destinados ao Programa de Estabilidade Social,  o que  possibilita o desenvolvimento de uma série de ações, inclusive a formação dos multiplicadores, conforme o próprio Dr. Gilberto referiu-se no Proast II.

Deliberação:  o Conselheiro Remígio Todeschini sugeriu que o Conselho adotasse resolução recomendando que os convênios assinados pela Previdência tivessem  seu andamento informado no relatório gerencial – Gestão Quadripartite da Previdência Social  - semestralmente.  O Presidente disse não haver necessidade de resolução, aprovando-se as datas dessa inclusão no relatório semestral, possivelmente, a partir de novembro. 

Item 4  - Desconto de mensalidades na renda mensal de benefício, embasamento legal dos convênios em vigor e  pedidos em relação aos novos convênios.  A esse respeito, o Presidente mencionou que as áreas técnicas do Ministério se reuniram e tentaram chegar a um consenso sobre se os critérios que o Ministério estava usando guardavam os mesmos requisitos. Na verdade, o que historicamente ocorreu é que, dependendo da área em que esses pedidos eram feitos, eles guardavam critérios diferentes. Então, o Ministério, juntamente com o INSS, reconhece que a forma como está apresentada não atende a um conjunto de critérios único. Com esse reconhecimento, acredita ser importante construir esses critérios. Na interpretação da lei, certas áreas faziam uma interpretação bastante restrita, como vincular a assinatura do convênio ao registro no Ministério do Trabalho, enquanto outros convênios não tiveram essa interpretação. O Ministério considera que a lei fala em associações e entidades que representam os aposentados. Dentro desse conceito, pode-se trabalhar uma interpretação mais restritiva e uma interpretação mais ampla. Mas, para que essa interpretação conte também com o respaldo do Conselho,  é essencial construir esse critério, explicitá-lo e, a partir daí, trabalhar com ele. O Ministério reconhece que a situação atual adota dois pesos e duas medidas e gostaria de trabalhar com um conjunto de requisitos, ter um critério único para tratar esse assunto. Com a palavra, o Conselheiro Remígio Todeschini  propôs que a Cobap, a CUT e a Força elaborem um documento comum a respeito da matéria, com vistas a buscar um denominador comum. Paralelamente a isso, pode haver uma plataforma de ação comum entre os aposentados. Até porque, quanto à Contag, está resolvido o problema. Ela está dentro dos dois critérios para efeito do reconhecimento da contribuição.  O Conselheiro Evandro Morello concordou que o conflito de critérios hoje existente deve ser analisado com base no que a lei dispõe e neste caso, o que a  Força Sindical e a CUT entendem é um conflito em relação às associações. Aduziu o Conselheiro Remígio Todeschini que o INSS não acatou o pedido de recolhimento da CUT e da Força argumentando não haver o reconhecimento do Ministério do Trabalho. A verdade é que nem a Cobap está oficialmente reconhecida como confederação pelo Ministério do Trabalho, apesar de não precisar desse reconhecimento por tratar-se de uma organização há muito tempo reconhecida pelos próprios aposentados. Não obstante, entende que deve-se estabelecer um critério mínimo para reconhecimento das associações que buscam esse desconto em folha, regulamentando-se o que dispõe a lei. Afirmou que  Contag tem o reconhecimento do Ministério do Trabalho e os aposentados rurais, individualmente, dão essa autorização.  Especificamente sobre a Contag disse o Conselheiro Evandro Morello que foi suscitado, na última reunião, pelo Conselheiro da CNA, que hoje não está presente, explicações sobre a própria legalidade do convênio, o que  deveria estar sendo colocado claramente nesta reunião. Nesse aspecto, reafirmou que a Contag já se predispôs, caso o Conselho julgue necessário, a mostrar todo o procedimento que é trabalhado para se chegar a um processo de autorização ou cancelamento da contribuição social que a pessoa faz como sócio do movimento sindical de trabalhadores rurais. Se o Conselho considerar conveniente, pode deliberar que se faça essa exposição.  O Presidente esclareceu que lei autoriza os descontos para "associações e demais entidades de aposentados legalmente reconhecidas". Havia áreas no Ministério que vinculavam esse "legalmente reconhecidas" ao registro no Ministério do Trabalho. Houve a interpretação em convênio vigente de que esse "legalmente constituído" fosse o registro no cartório. Percebe-se claramente que há um espaço de interpretação, o que deveria ser definido no Conselho e, a partir daí, todos que atendessem aos  requisitos estabelecidos seriam recebidos isonomicamente, observando-se, no âmbito do INSS, a possibilidade de operacionalização, segundo determina o Decreto 3.048. Ressalvou o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva que, se os critérios não foram uniformes, o assunto deve ser submetido à Consultoria Jurídica do Ministério, órgão ao qual cabe se pronunciar a respeito da legalidade, do princípio da moralidade da administração pública e da impessoalidade.  Quanto à possibilidade de ser delegada a matéria para este Conselho, julga essa proposta inconveniente, a menos que os patrões, os empregados – que são os futuros aposentados desta nação e que também possuem os seus sindicatos – sentem em uma mesa-redonda e discutam.  Enfim, sugeriu que, primeiramente, seja submetida essa matéria ao Consultor Jurídico do Ministério, cuja análise servirá, inclusive, para consolidar as normas da Previdência que estão sendo propostas ao Congresso Nacional. Complementou o Presidente que, se a interpretação dada pela Consultoria Jurídica permanecer em um entendimento mais restritivo, haverá uma situação em que o INSS terá que reduzir o número de convênios. Hoje existem dois, podendo-se ficar apenas um, caso não haja entendimento neste Conselho. Aduziu o Conselheiro Remígio Todeschini que, se o parecer for jurídico, cai o convênio da Cobap, restando apenas a Contag, por ter reconhecimento do Ministério do Trabalho.  A medida em que não exista consenso, por parte da CUT pode haver um mandado de segurança pedindo equiparação na lei. Considerou que o bom senso recomenda o diálogo, até porque a normatização da legislação ordinária não vai descer a  detalhes específicos. Reafirmou que a melhor saída é o diálogo entre as partes, até porque não deseja a CUT, em momento algum, que a Cobap não continue tendo convênio. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva esclareceu que a  Cobap confia, plenamente, na gestão quadripartite, conforme bem exposto pelo Conselheiro Remígio em livro de sua autoria. Também entende a Confederação que houve um lamentável equívoco na realização do convênio com a Contag, que representa, na realidade, os seus sindicatos, como a CUT e a Força Sindical,  equívoco este cometido pela administração pública e que, a qualquer tempo, pode ser corrigido mesmo pela administração pública por um parecer do Consultor Jurídico do Ministério. Por isso,  não justifica alijar os aposentados, que foram antigos empregadores e empregados. Hoje esse movimento está aberto para todos os segmentos dos empregadores e dos empregados de uma forma democrática e límpida, inclusive proporcionando economia para o Ministério e para o INSS pelas parcerias que estão sendo feitas por meio da gestão quadripartite. Querer alijar a Cobap dessa consignação é o mesmo que alijá-la do processo. A lei não prevê isso, pois a Cobap é a entidade, o segmento legalizado como previsto na lei. A Consolidação das Leis do Trabalho, no seu artigo 553, diz taxativamente: "o empregado aposentado deixa de contribuir ...". Ele se afasta de seu segmento sindical, entretanto se quer manter sua voz de cidadão ativa dentro de uma política democrática, deve procurar a entidade representativa do aposentado, ou seja a Cobap e associações a esta filiadas, que continuam lutando e acreditando na gestão quadripartite, conforme previsto na Constituição e efetivada por este Conselho. Considerou o Conselheiro representante da Contag que o melhor encaminhamento seria de as entidades chegarem a um consenso no CNPS, apresentando propostas ao Ministério, a este Conselho. Encaminhada uma resolução pelo Conselho, o INSS e o Ministério poderiam adotar alguns procedimentos. Claro que não violando a legislação, mas dentro dos parâmetros que estão postos na própria legislação. O Presidente ponderou no seguinte sentido: tendo em vista o atual período de transição, em face do processo eleitoral, talvez fosse importante existir uma resolução do Conselho disciplinando a matéria, o que daria respaldo e conforto para que, na transição governamental, o Ministério e o INSS pudessem continuar, ou não, a assinatura de convênios com as entidades nos casos que viessem a ser demandados para esses órgãos.

Deliberação: Finalizando a discussão da matéria, o Presidente propôs e foi aprovada a constituição de um grupo de trabalho, com a participação de todos os segmentos representados neste Conselho, ficando a Secretaria  com a responsabilidade de chamar os interessados para uma ou mais reuniões. O resultado dessas reuniões seria trazido na próxima reunião na forma de uma resolução que evidentemente seria previamente avaliada pela Consultoria Jurídica. 

Item 5:-  regulamentação da Emenda Constitucional nº 33, a respeito da incidência das contribuições sobre as receitas da exportação, em especial o impacto para a Previdência Social.

Disse o Presidente que esse item foi pautado pelo Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho, da CNA, que infelizmente não está presente.  Fez a seguir, um breve histórico sobre o tema dizendo que a  Emenda Constitucional nº 33, de 11 de dezembro de 2001, dispõe que as contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico não incidirão sobre as receitas decorrentes da exportação. O que ocorre é que alguns contribuintes da Previdência Social têm, como forma de contribuição, a incidência0 de um percentual sobre o valor exportado dos produtos rurais. Com isso surgiu a polêmica de que essa emenda teria o condão de excluir da incidência da contribuição previdenciária as receitas decorrentes da exportação. Em princípio, poderia haver dois entendimentos. O primeiro  é uma interpretação literal no sentido de que não há incidência sobre os produtos exportados, mesmo que essa contribuição seja substitutiva da contribuição da folha de salários. Outra interpretação, mais sistêmica, é no sentido de se verificar outros dispositivos da Constituição. Em verdade, O INSS não poderia dar essa isenção às contribuições incidentes sobre os produtos rurais exportados. O fato é que o próprio INSS, em maio, editou a Instrução Normativa nº 68 em que dispõe que "não configura hipótese de incidência de contribuições previdenciárias receitas decorrentes da exportação de produtos rurais". Ou seja, a princípio, pacificou o tema dizendo que não haveria essa incidência. Contudo, mesmo após a edição dessa instrução normativa, o  Ministério vem recebendo indagações e questionamentos. O próprio Conselheiro Luciano fez um questionamento na reunião anterior, solicitando que houvesse uma manifestação expressa da Previdência Social  quanto a esse entendimento que foi adotado, visto que ele propicia que haja uma determinada renúncia previdenciária. Após análise  âmbito da  Consultoria Jurídica do Ministério, houve reunião juntamente com a Procuradoria Geral do INSS, concluindo-se que o assunto realmente comporta mais de uma análise e é assaz complexo. Até o momento, ainda não há um posicionamento final  acerca do tema, para o qual  o Ministério vem buscando uma solução. Após exaustivas discussões, o Conselheiro Geraldo Almir Arruda esclareceu que as formas de compensação eventuais são outra discussão. A compensação é uma hipótese de tratamento. A outra hipótese é mudar, novamente, a sistemática de contribuição do produtor rural. É uma renúncia e, em princípio, a Previdência Social não pode abrir mão de uma compensação. Ou se estuda uma forma de compensação – aí o próprio Governo assume essa possibilidade de dar esse incentivo à exportação de forma clara e explícita, compensando a Previdência Social - ou discute-se, por exemplo, o retorno da contribuição sobre a folha de salários do setor rural. 

Deliberação: Acatada sugestão do Presidente de se aprofundar a análise desse assunto, que deve retornar à pauta da próxima reunião deste Conselho, com todos os apontamentos mais detalhados: se o entendimento vai ser pela incidência ou não, ou, se for mantida a posição de não haver incidência, a forma como será compensada essa renúncia.

Item  6 – Assuntos diversos.

6.1 – Aposentados que voltam a contribuir para a Previdência Social

Conselheiro Jurandir Pereira da Silva apresentou proposta da Cobap no sentido de que seja feito um estudo daqueles casos dos aposentados que voltam a contribuir para a Previdência Social. A proposta sugere que  seja feito um estudo para eles contribuírem de forma diferenciada e não como aqueles que estão no mercado de trabalho. Eles retornam, ganham muito pouco e, em muitas vezes, têm que adotar um mecanismo que, na verdade, não é muito lícito. Arrumam uma fórmula com o empregador e recolhem sobre um valor mínimo, recebendo por meio do "caixa dois". Já que se vai fazer uma consolidação na legislação da Previdência Social,  que se aproveite a oportunidade para criar um grupo de trabalho para estudar o assunto, com a efetiva participação de técnicos do Ministério.  Corroborou o Conselheiro Remígio Todeschini,

6.2 -  Concessão de aposentadoria no dia 30 de abril, com início do benefício no dia 1º de maio. Esclareceu o representante da Copab, Conselheiro Jurandir Pereira da Silva que esse fato ocorreu na década de 80 para 90. Ao transferir para o próximo dia, 1º de maio, feriado nacional, causou um prejuízo ao aposentado, naquele caso concreto, de três salários mínimos. A Copab, por entender que houve um erro material nesse sentido, solicita uma definição por parte do Ministério. Informou o Conselheiro Geraldo Almir Arruda que esse estudo está concluído, tecnicamente, devendo ser submetido à análise da Consultoria Jurídica. Nesse aspecto, o Presidente esclareceu que a consolidação da legislação não vai mudar o mérito das leis existentes e sim a síntese do que já existe.

6.3 – Trabalhadores informais. O Conselheiro Delson Villa Nova de Aquino, da Cobap, solicitou informações sobre a atual situação dos trabalhadores inseridos no mercado informal. Respondeu a Conselheira Judith Isabel Izê Vaz que o Programa de Estabilidade Social faz esse trabalho, apesar de um pouco demorado, tendo em vista que o grau de convencimento dessas pessoas é mínimo, com a alegação do baixo rendimento que os impedem de contribuir para a Previdência Social.. Não obstante,  reiterou que esse trabalho tem sido incansável. 

6.4 – Publicação da Resolução nº 1.217, do CNPS, a respeito da realização de concurso público para médico-perito. Questionada sobre a publicação do mencionado ato legal, a Conselheira Judith Isabel Izê Vaz informou que a verba para  realização desse concurso está incluída no orçamento do próximo ano. 

6.5 – Divulgação do Programa de Estabilidade Social. Reiterada pelo Conselheiro Jurandir Pereira da Silva que seja massificada a divulgação do Programa de Estabilidade Social, de forma mais agressiva, inclusive dentro dos segmentos religiosos, universidades, etc. Ressalvou a Conselheira Judith Isabel Izê Vaz que é pretensão do Ministério incluir o tema Previdência Social como matéria, ainda que nas escolas técnicas.  Informou que já existem alguns projetos, mas eles são feitos em uma faixa etária muito baixa: crianças na pré-escola e na escola. Existe um projeto chamado Prevescola. Alguns gerentes desenvolvem esse projeto com as crianças e com seus familiares, realizando eventos, fazendo palestras – com as crianças, durante a semana; com os pais, nos fins de semana. Esse projeto existe, mas não está bem difundido ainda, ou bem assumido pelas  unidades do INSS. É também realizado um trabalho junto às  universidades, inclusive,  no final dos cursos, por exemplo, com residentes médicos.. O número de residentes que se inscreveram na Previdência Social, em todas as ocasiões em que se compareceu, foi bastante significativo. Esses são os profissionais liberais que estão entrando no mercado de trabalho e que, até então, eram apenas estudantes e não tinham a consciência de que poderiam contribuir como estudantes. Essa conscientização é bastante importante. Esse trabalho, apesar de ainda incipiente, tem sido feito e não é mais agressivo devido a problemas de ordem orçamentária. Disse o Presidente que, na última reunião, houve a proposta de que as entidades indicassem os seus representantes para um grupo que trabalharia uma resolução, estabelecendo os critérios de assento aqui no próprio Conselho. As entidades não indicaram as pessoas. Solicitou, se possível, a indicação desses representantes ainda nesta reunião. O Conselheiro Remígio Todeschini, no caso dos trabalhadores da ativa, sugeriu que a representação partisse da CUT e da Contag. O Presidente sugeriu que até o dia 25 próximo essas indicações sejam enviadas  à Secretaria-Executiva. Definido que a CUT e Contag representarão os trabalhadores em atividade.

6.6 - Assuntos definidos para a pauta da 84ª Reunião Ordinária.

1.Apresentação pelo Ministério do Trabalho e Emprego, dos pontos que impedem a adesão total do Brasil à Convenção nº 102.

2.Apresentação do reultado do Grupo de Trabalho instituído para analisar o desconto de benefícios, nos termos do art. 154  do Decreto nº 3.048.

3.Detalhamento do processo de indeferimento de benefícios

4.Regulamentação da Emenda Constitucional nº 33, a respeito da incidência das contribuições sobre as receitas da exportação, em especial,  o impacto para a Previdência Social.

III – Encerramento. Não havendo manifestação, o Presidente agradeceu a todos pela presença e reiterou que os grupos de trabalho constituídos apresentem brevemente os seus resultados. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario, ___________, lavrei a presente  Ata, que vai assinada por mim e pelo Presidente “ad hoc”. 

Johaness Eck

Presidente “ad hoc”

Ata aprovada em ____/____/____.
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